Comarca de Natividade – Vara Única
Juiz: Marco Antônio Novaes de Abreu
Processo nº 0000192-03.2012.8.19.0035
Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c cobrança de verbas atrasadas com pedido de antecipação de tutela proposta por servidor(a) municipal em face do Município de Varre-Sai. Disse o(a) Autor(a), após destacar que na hipótese deve ser respeitada a prescrição qüinqüenal, que foi admitida pelo Município de Varre-Sai na data de 01 de julho de 1996, através de concurso público de provas e títulos, no cargo de auxiliar de instrutor, ocupando a referência inicial 04, salientando que a Lei Municipal nº 035/93, ainda em vigor, criou a estrutura administrativa do Município de Varre-Sai, instituindo o Plano de Carreira do Servidor Público do Município, sinalizando para os agentes do município a possibilidade de progressão funcional na carreira, através do critério de antiguidade. Mais adiante, após fazer referência aos artigos 27 e 40, inciso V, da referida norma legal e apontar a definição jurídica da referência do cargo, afirmou que o artigo 50 da citada Lei estabelece que para cada cargo ou função haverá uma referência inicial, quatro referências intermediárias e uma referência final de padrão de vencimentos, destacando que a elevação do servidor municipal de uma referência para outra será automática, após cinco anos de efetivo exercício na referência atual, nos termos do artigo 64 da Lei de Regência. Em seguida sustentou que, considerando a data de sua efetivação no cargo, passou a fazer jus à progressão para a primeira referência intermediária, a de nº 05 em julho de 2001 e que, posteriormente, em julho de 2006, passou a fazer jus a segunda referência intermediária, referente à faixa salarial nº 06, noticiando que em julho de 2011 adquiriu o direito de progressão para a faixa nº 07, nos termos da Escala de Referências estabelecida pelo Plano de Carreira dos Servidores, instituído pela Lei Municipal nº 035/93. Prosseguindo afirmou que as Administrações anteriores assim como a atual não cumpriram o disposto na Lei Municipal 035/93, o que representa efetivo prejuízo para os servidores municipais e para a autora em particular, uma vez que deveria estar recebendo valor maior a título de remuneração mensal. Com base nas notas jurisprudenciais colecionadas e após afirmar que o Poder Legislativo Municipal vem aplicando a referida Lei 035/93, em relação aos seus funcionários, postulou o deferimento de medida antecipatória para que o Município de Varre-Sai aplique a Lei 035/93 de forma imediata, elevando a sua referência funcional para a de nº 07, com o pagamento da verba salarial correspondente e os atrasados. No mérito, pleiteou a condenação do Município de Varre-Sai a tornar definitiva a progressão de referência, bem como a pagar os valores devidos referentes ao período pretérito ainda não prescrito, vindo a inicial acompanhada de documentos e da cópia da Lei Municipal nº 035/1993. Regularmente citado, o Município de Varre-Sai apresentou contestação, alegando, em síntese, a ocorrência de prescrição do direito pleiteado pelo(a) servidor(a) municipal, destacando que na hipótese a prescrição é de três anos, nos termos do artigo 206, § 3º, do Código Civil em vigor. No mérito, em primeira linha, afirmou a impossibilidade de deferimento do pedido de antecipação de tutela, para em seguida afirmar que o Município não possui recursos suficientes para atender ao pleito do(a) servidor(a) autor(a), postulando a improcedência do pedido inicial. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente é de se afirmar a desnecessidade de intimar a parte autora para se manifestar em réplica, uma vez que a tese de prescrição sustentada pelo Município em sua contestação já foi previamente enfrentada pela Requerente na inicial, valendo destacar ainda que em diversos outros processos com a mesma causa de pedir o ilustre membro do Ministério Público afirmou a desnecessidade de intervenção no feito, não sendo necessária a produção de qualquer outra prova. Assim é de se afirmar que a questão trazida pela parte autora está pronta para julgamento, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Pretende a parte Autora a progressão funcional nos termos da Lei Municipal nº 035/1993, observando a Escala de Referências estabelecida pelo Plano de Carreira dos Servidores Municipais, instituído pela Lei de Regência, bem como a condenação do Município ao pagamento das verbas em atraso pela inércia das Administrações anteriores e da atual em fazer cumprir a referida Lei Municipal. A pretensão do(a) Requerente está alicerçada nos artigos 27, 40, inciso V, 50 e 64 da Lei Municipal 035/1993, valendo destacar que o artigo 64 dispõe que ´fica assegurado aos funcionários e servidores municipais, a elevação automática à referência imediatamente superior àquela a que pertence, sempre que completar cinco anos de efetivo exercício na referência anterior.´ Na hipótese em exame, temos que a parte Autora comprovou sua condição de servidor(a) público(a) municipal, através do ato de nomeação apresentado com a inicial, sendo certo que o Município não questionou tal fato em sua contestação. Temos ainda que a parte Autora também comprovou que, não obstante a fluência do prazo legal para a progressão pretendida, ainda permanece na referência inicial, recebendo o vencimento correspondente. Ademais, observa-se que o réu não negou o direito do(a) Autor(a) quanto à progressão pretendida e ao recebimento da verba ora cobrada, limitando-se a argüir a ocorrência de prescrição e a ausência de recursos financeiros para fazer frente à demanda de todos os seus agentes. No que tange à argüição de prescrição, ao contrário do que sustentou o Município de Varre-Sai em sua resposta, é de se aplicar à hipótese em exame o disposto no Decreto 20.910/32, que dispõe em seu artigo 1º que as dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim, todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem. A meu sentir não assiste razão ao Município quando sustenta que a prescrição seria de três anos, nos termos do artigo 206, § 3º, do Código Civil, uma vez que não há qualquer regra assim dispondo no referido Código Civil, sendo certo que, em sendo acolhida a tese do Município, o mesmo raciocínio deveria ser aplicado em relação ao prazo prescricional para que o Município cobrasse os seus créditos, sob pena de se aplicar situações diferentes para hipóteses semelhantes. Assim, será aplicada a prescrição qüinqüenal de forma retroativa à data da distribuição da presente ação, em relação às verbas ainda não pagas à parte Autora. Quanto à tese de que o Município não dispõe de recursos financeiros para fazer frente à demanda de seus agentes, bastará ao Município direcionar sua proposta orçamentária para fazer frente ao aumento de despesa com pessoal, cumprindo o disposto na Lei Municipal, ou, encaminhar projeto de Lei à Casa Legislativa revogando a citada Lei Municipal nº 035/1993, respeitado, neste caso, o direito adquirido dos servidores municipais. Desta forma, havendo previsão legal para a progressão funcional, é de se afirmar a existência do direito pleiteado, inclusive em relação ao direito já adquirido, referente á verba atrasada, respeitada a prescrição qüinqüenal. Face ao exposto, inicialmente defiro a medida antecipatória postulada pela parte Autora para determinar ao Município de Varre-Sai que promova a progressão funcional da parte Autora para a Referência nº 07 do Plano de Carreira dos Servidores Municipais, passando a pagar o vencimento correspondente apontado na inicial como sendo de R$ 568,36 ou o atual se já com acréscimo, a contar do mês de janeiro de 2012, sob pena de multa mensal no valor de R$ 500,00, a ser suportada diretamente pelo Senhor Prefeito Municipal, de modo a não onerar os cofres públicos, para, no mérito, JULGAR PROCEDENTE o pedido inicial ratificando os termos da medida antecipatória para condenar o Município de Varre-Sai a reconhecer o direito à progressão funcional da parte Autora para a Referência nº 07 do Plano de Carreira dos Servidores Municipais, efetuando a progressão funcional para a citada referência nº 07, passando a pagar o valor do vencimento correspondente à referência nº 07, a partir do mês de janeiro de 2012, bem como a pagar à parte Autora a quantia de R$ 462,57 (quatrocentos e sessenta e dois reais e cinquenta e sete centavos), calculada até a data da distribuição da presente ação, admitindo a correção do valor para inclusão dos meses seguintes até a presente data, bem como a própria correção monetária e a incidência dos juros legais de 1% ao mês, aquela desde a distribuição, estes a partir da citação, o que faço com fundamento nos artigos 27, 40, inciso V, 50 e 64, todos da Lei 035/1993, extinguindo o processo na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno ainda o réu no pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação, deixando de condená-lo nas custas processuais, em razão da isenção legal. (art. 17, IX, da Lei Estadual 3.350/99) Deixo de determinar a remessa ao E. Tribunal de Justiça para reexame, ante o disposto no § 2º, do art. 475, do Código de Processo Civil. P.R.I.
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